PARECER Nº 36, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 104, DE 2013
De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende instituir a Campanha Permanente de Combate a Alienação Parental no Estado de São Paulo.

Aprovado o projeto na forma do substitutivo apresentado no Congresso de Comissões, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, apresentar sua redação final:

Institui a Campanha Permanente de Combate à Alienação Parental no Estado de São Paulo.

Artigo 1° – Fica instituída a Campanha Permanente de Combate à Alienação Parental com os seguintes objetivos:

I – esclarecer a população sobre a conduta do alienador parental e suas consequências para a vítima;

II – difundir orientações e materiais de publicidade educativos sobre o comportamento da família que sofre com a Síndrome de Alienação Parental;

III – identificar possíveis casos de alienação parental e encaminhar à Promotoria da Vara da Infância e Juventude para possíveis providências, em conformidade com a Lei Federal nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, no intuito de regulamentar a convivência dos envolvidos.
Artigo 2º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei         nº 104, de 2013.

a) Antonio Salim Curiati - Relator Especial

